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selboiro JASON SOARES, ALBERGARIA-, bem como as sugestões enviadas
peloSSenhores Conselheiros BEBER SOARES VARGAS, JOSE DANTON.DE
OLIVEIRA, S2EGIO MARCOS DE MORAES PITONBO e ANTONIO 2APPALAI.-in,
formou ainda que, após A apreciação Bos textos ora retidos, es
tábelecgram criterios nó sentido de agrUparem as metas propostas
emlpbjetivos espetificoa" e u óbietivos_gerais" com a finalidade
de-pautar a-sua execução, tanto quanto' possível, a curto e longo
prazo., Em seguida, a relator leu o conteúdo -do mencionado planeja
mento, y qual foi debatido , etapa por etapa,,pgr todos, os Senho
roa-Conselheiros presentes, Concluídos os debates a Resolução fi
,Cou aásimrédigida:"RESOLUÇÃO-CNPP V9-Brasilia, '08 de fevereiro
de I: 983-0 CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA PENITENCIARIA, tendo em
vista as linhas geral do PólítiCa'Criminal e Peaitenciária,
tabelecidas pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Jus
tiça, Dr.. IBRAHIM ABI-ACKEL, e ÇONSIDERANDO as sugestões enviadas
pelaóomissão constituida pelo Exm9 Senhor Presidente do CNPP pa-
ra Coletar as proposições relativas ao Esboço do Plano' de AtiVi,
(ledes do Conselho para 19E3, elaborado peloConselheiro JASON
SOARES ALBERGARIA, na qualidade ide Preaidente dessa Comissão;CON

;SIDERANDO-4a distussões. preliminarea Sobre o assunto na reunião
plenária do- COP ., mesta. data, e -CONSIDERANDO enfim; os estudos
óriticOs da comissão constituída para análise dessas sugestões,
delibera aprovar ó PLANO DE ATIVIDADES DO CNPP para y corrente
exercició- atendendo aos- seguintes- objetivos-: I OBJETIVOS ESPE 
CIEICOS-a)Colaborar na forma regimental com o Exm9 Senhor Minis
tro da justiça na ttatitação dos projetos de reforma dás leis pe
naiS, em: tudo o que vise A Compatilbilliaçaó com a planificaçãO -
global da política penitenclaria;bY,Eflcaninhar ao' Ext9 Senhor
Ministro da JilatiçaS:ariálise que y CNPP fará das Leis OrgAnias
da. Magistratura, do Ministério público e-dos Anteprojetos de Lei
dá policia Civil e- Militar, relativamente A adequação de tais di
plómaScoM às -diretrizes da. PoiltiCa Peniteneiária
Encaminharso Conselho de Defesa doa Direito Humanos as viola
ções.dpa• direitos da pessoa dó preso averiguadas nas inspeções ou
visitas: aoa- estabeledimentoaprisiooaia;-dY-'Recóffiendar 4 desafe-
tação eatabelecitentoa peneit. condenaUS pelaa inspeçõea do
DEPEN',* eapécialffiente ys eatabelecimentos fechados e os nanicômipt
jUdiciáriosï-e),SoCaminbar ao Exm9 Senhor Miniatró de Estado 'da

• Justiça as conclusões do plenário do CNpRaobreos.reIatõrios de
inspeçAO:do UEPEU1.--f)Implantat e Esdola Penitenciária- Nacional;
gl,IMPlementar y programa Nacional de Formação Treinamento e•Aper
feiçOamento de Recursos :Humanos Penitenciários, noa termos da pra
poatei aprovada eiti ata: de 15 de-.dezembro de 1980-;»-bY- Desenvolver

formação especializada -do peasoal do sistema penal, do pesqui-
sador e. do.P4anejadOr7,1) ,,Adequarno País ás normas d legisla--

'çãO:positiva - da -á N U, desenvolvendo á coOperaç:J0 internacional
mo campo penitenciário, - realçando: as recomendações dos congres-
sos tnternadiOnals,-notadaMente as Resoluções n9s 08, e _10, do- VI -

.:ÇOngieSSO, ajustando-a4 A. atlialpiojitiCa penitenciária nacional
e én inovações do, Anteprojeto de Lei de EkécuçãoPenall--¡)--Pro-
por. a:cogp2r4IbilizaçãO 00S: programas de cura() das instituições
de ensino que ;tratem 40 PolitiCal Penitenciaria, tais coto Univer
sidadei, Escolas . Penitenciárias, Judiciais, Policiais ecutra coo
os critérios , reitores: da Polltica Penitenciária Nacional, e in- .

- centlyer a eláboraCãO, de dOnVéniOs i PrO 'jetos-de pesquisa e ensi
PO: e'a, :çr:4401-0 de inOt4.00.4 :e ~io0199 1.41 ,40-ProM~ A -atti
tOla00 444 È atividades - do ORRi' e 40 PAM1 COM - 02.5 gOVerbóÉl
&lata e ~a8:41~0.- .08 #egitir144-8 gue-cOidernda pontida Pé

,,nitericiíria-: COO ênfase nos SequintegObjetivos;-Implantação de
órgão central da administração penitenciária nos Estados, onde
não houver, qualquer que sejna sua natureza ¡urldica, bem como
centro de observação, comissão de classificação, equipe interdis
cipIipar„ ~Viços de semi-liberdade e pôs-penal, e infra-estru,--

- türà Material e técnica, COM eventual ajuda dá União;-Melboriado
pessoal qualificado de todo- aistema penal, com formação especia-
lizada e estatuto próprio -urgente instalação mi incentivo de as
sistencia juridica nas instituições prisionaiSWOpinara0bre a
programação de recursos dó PAS-na construção de estabelecimentos
parao jovet - Sdúlto, pryfisaionalização do preso, equipaffiento de
oficinas profispionali*.ántee, execução de projetos industriais e.	 _

__ agricolas,„_e_impIantação da infraeStrutUre ~material e .tecnica
dos serviços de semi-liberdade á pOs-cura;--m)-EnfstiZar a. urgen -C
cia da sprdVação,de Anteprojetodk,noia'estfiftura do DEPEW-n)-Re.
Comehdá'r 1) fEP0E1'a elaboraçãO ' de OproSe"Sobre-o RegUlamen'to da fUturlef4enitenciária(art..202do AnteProjeto)• , -O éstatu
to-padrão:do-pessoal penitenciário e o regimento interno padrão
dos eatabeleeiffientos priaionaiso)-Repómendai a formação espeCia
lizada, COil destaque na crimilogia, para -OS membros da equipe in
terdisciplinar de inspeção, observação e , ttetamento;-p)'Prom9ver .
a edição-da Revista do ÇNPP e do DEPEN„ publicada aemestraltente;
-q)-Promover estudos: para criação. ao Muaen Penitenciário g ,de bi
bliotecas especializadasInetituir y "PrémioSERRANO.NEVES-ho
menagén ao Saudoso Conselheiro-que, com dedicação, entusiaamo e
competendia integrou-este Conselhol-s)-Levar-s efeito apublica-
ção dos ANAIS dó 19 Congresso Brasileiro dePolitica Criminal e
Penitenciária-11-,OBJETIVOS_CERAIS-4)-ProCeder a estudes sobre- PS
metas prioritárias da Politica Penitenciária Nacional para.a sua
inserção nos . Planos Nacionais de Desenvolvimento;-b)-Sensibilizar
a comunidade pare a participação na Politica . Peniténciária do Es
tado, coto corespoosável pelo problema dayriminaiidade e
suas soluçõea;.,e)-Réalizar o- 119 -Congresso BrasileirYde:POliti,

ca Criminal e Penitenciária-, dando ênfase á Criminologia e..a,Ciên-
cia penitenciária;-d)-Determinar a- atuaI4ação das. Recomendaçóes
Básicas do Ministério da Justiça, com sua adegilação. A- atual Politi
ca penitenciária Nacional e as inovações do . Anteprojeto da Lei. : de-
Erecução PenalJ,-e)-_Realizarrrsonióes periedicas,com . os dirigentes
do Serviço Penitenciário„ O CNPP_deáignarrupos de Trabalho- pam,,
ra alcançar os objetivos propostos no presente plano., Assume
Presidência. dos trabalhos o Senhor Vice-Presidente que Ok seguida
passou a playra áo Senhor- ConselheiroJASON SOARES ALBERGARIA para
apresentar o relatório'deinsPeção aos estabelecimentos prisionais
de São Paulo. Iniciando o relatar informou gUálinapeção, destina
va,se A cs. 4 de Detenção de São Paulo, Mas estendeu,se-a outros es
tebelecimentoS penais daquela Capital, por convite do SenhorCoOr , .
denador, Doutor 'OMAR...dASSIm. Informou aind0-qiie , fer.um confronto
das conclúsões,dcseu relatórioquas»conCluaóes-dorelatóriO: ,40,
inspeção realizada pela equipe do DEPEN: Cotejadas às respectivas
conclusões, , foram,slas aprovadas' pelo Egrégio Conselho, após A sua
discussão. Além da enf'aSe. dada :a" sitUaCÃO dá CáSaide beterigi 'ft)
ram também consideradas por interesse particular às situações :do-
ManicOtio:judicatiõe da PenitenciAría.re!ninina da capital-, .p.t.
serem os estabelecimentos :que npresentarárit problemas -de maitir- qra
vidadè. Concluindo, o relator saicitou.queSe compleMéntaSSS,-0.
Aviso Ministerial n9 517 de 13 de dezembro de 1982, dentina4o, ao:
Governo de São Paulo, com as medidas seguidas nos dois .relatórios-.,	 _	 .	 , 	 ..
em apreço. Na mesma oportunidade fOram,eraminadosos-_:xelátórioli,
relativos ao, Sistema Penitenciário do . Eatádo . do -Rio de. Janeiro:
Seguindo trinesmó procedimento o relator considerou as conclusões
de Seu reIatóriOn as: do-telatóriada squiPe-doDEPENostO-ei ma-
téria án discussão, manifestaram os Senhores. Conselheiros JOSÉ MAU.
RO COUTO DE AESIS. e -NABOR:CROAR SIQUEIRA:, sendo, afinal,_ aprovadas:
as Condlueóes dás relatórios em discussão, bem como á tomplementà- -
..ã'ci do Aviso Ministerial no 518, de 13 de dezerabrOdê-l9.82, desti-

nado ap. Governo:do:Rio de: Janeiro, com ali conclusões das medidas
Sugeridas nos dois relatórios TeUxiiiado,p -estudo AS getier*ti.el
tiva aos dois relatórios, o Senhor Conselheiro $EMIOMÁRCOE • DE 146:-.
RARR'' PM)MBD fez à segai:nue., indicàção:  'GO 6 tiw.Pe,.0 ff
PIEM , estudán, , .meioii - pata ' saapeadet 'gt col~aió , glnancsira e
a aSsitenóte técnica da União às Ufi*dadedit-~~40, deueie
de cumprir, seinjustifiCativel, as tOóoaerida001 dO'CtipP, beg 00go
os Avisos Mini :ateria-1~e digam com et.exatação;p004". .»- Pára opi-
nar sobre a indicação ora- apresentada, p. Senhor Wce4residentede
Signou uma comissã000nstituídádOs S.t.rdicTesÇonselheirpa liREOR PE"'
SAR ,SIQUEIRA, JASON SOARES ALBERGARIA e-do-:Senhor Asses!~ 40 DEI-
PEN„ Dr, PAULO FERREIRA, indicado, pelo Senhor Diretor-Geral dó DE-
PEN. -O Senhor Vice- presidente em consonância com- as propostas'
dos Senhores Conselheiros- JASON SOARES ALBERGA RIA e SERGIO mARCdS
DE MORAES PITOMBO, ponderou-aue-o CNPP aguardasse- -á posse dos no-

	

vos governadores, de acordo cem a proposta do . Conselheiro.	.JOS
MAURO COUTO DE ASSIS, pata remessa dê tais document0s, Nada Mais-_


